
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2411378 - TO (2023/0251237-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOSÉ GESO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA MAIS GRAVOSO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para conhecer 
parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, dar-lhe parcial provimento para 
redimensionar a pena aplicada.
2. O agravante sustenta que a pretensão relacionada ao regime inicial de cumprimento da 
pena não demandaria reexame fático-probatório, mas apenas a revaloração jurídica dos 
fatos.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o regime inicial de cumprimento de pena 
pode ser alterado sem reexame fático-probatório, considerando as circunstâncias judiciais 
desfavoráveis.
III. Razões de decidir
4. O regime inicial fechado foi mantido em razão das circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, mesmo sendo o réu primário.
5. O entendimento consolidado do STJ permite regime prisional mais gravoso quando há 
circunstâncias judiciais negativas.
6. A Súmula 7 do STJ não incide sobre o tema do regime inicial de cumprimento da pena, 
mas apenas sobre a fixação do valor do dia-multa.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo não provido.
 
Tese de julgamento: "1. É lícito o regime prisional mais gravoso quando existem 
circunstâncias judiciais desfavoráveis. 2. A Súmula 7 do STJ não impede a análise do 
regime inicial de cumprimento da pena, mas apenas a revisão do valor do dia-multa."
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º; Súmula 7 do STJ.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 766.531/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 12/5/2023; STJ, AgRg no R Esp 1.735.388/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 7/12/2018.
 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
 
                  Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2411378 - TO (2023/0251237-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOSÉ GESO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGIME INICIAL 
DE CUMPRIMENTO DE PENA MAIS GRAVOSO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que 

conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso 
especial e, nessa extensão, dar-lhe parcial provimento para 
redimensionar a pena aplicada.

2. O agravante sustenta que a pretensão relacionada ao 
regime inicial de cumprimento da pena não demandaria 
reexame fático-probatório, mas apenas a revaloração jurídica 
dos fatos.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o 

regime inicial de cumprimento de pena pode ser alterado 
sem reexame fático-probatório, considerando as 
circunstâncias judiciais desfavoráveis.

III. Razões de decidir
4. O regime inicial fechado foi mantido em razão das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, mesmo sendo o réu 
primário.

5. O entendimento consolidado do STJ permite regime 
prisional mais gravoso quando há circunstâncias judiciais 
negativas.

6. A Súmula 7 do STJ não incide sobre o tema do 
regime inicial de cumprimento da pena, mas apenas sobre a 
fixação do valor do dia-multa.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo não provido.
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Tese de julgamento: "1. É lícito o regime prisional 
mais gravoso quando existem circunstâncias judiciais 
desfavoráveis. 2. A Súmula 7 do STJ não impede a análise 
do regime inicial de cumprimento da pena, mas apenas a 
revisão do valor do dia-multa."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, 
§§ 2º e 3º; Súmula 7 do STJ.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 
766.531/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 12/5/2023; STJ, AgRg no R Esp 
1.735.388/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, DJe de 7/12/2018.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE GESO DE OLIVEIRA

 contra decisão que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial 

e, nesse extensão, dar-lhe parcial provimento a fim de redimensionar a pena aplicada. 

Nas razões recursais, o agravante sustenta, em síntese, que a pretensão 

relacionada ao regime inicial de cumprimento da pena não demandaria o reexame fático-

probatório, mas tão somente a revaloração jurídica dos fatos já delineados (fls. 2.703-

2.713).

É o relatório.

VOTO

Como se sabe, no agravo regimental, o recorrente deve apresentar argumentos 

aptos a infirmar a decisão agravada, sob pena de que seja mantida por seu próprios 

fundamentos. No caso ora em análise, não foram deduzidas razões capazes de alterar a 

compreensão anteriormente firmada.

Tal como consignado da decisão recorrida, ainda que o réu seja primário, o 

regime inicial fechado foi mantido em razão das circunstâncias judicias desfavoráveis 

(fls. 2.692-2.697). Ademais, o entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça 

é no sentido de que é lícito o regime prisional mais gravoso quando existentes 

circunstâncias judiciais negativas. Veja-se:

"[...] 7. No caso, embora a pena tenha ficado em patamar 
não superior a 4 anos de reclusão e o paciente seja primário, as 
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circunstâncias judiciais não eram todas favoráveis, tanto que a pena- 
base foi fixada e mantida acima do mínimo legal. Dessa forma, nos 
termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, o regime semiaberto se 
mostra mais adequado." (AgRg no HC n. 766.531/RJ, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, D Je de 12/5/2023)

 
"[...] 1. "O modo inicial de cumprimento da pena não está 

vinculado, de forma absoluta, apenas ao quantum de reprimenda 
imposto. Pena definitiva inferior a 4 anos de reclusão, réu primário e 
circunstâncias judiciais desfavoráveis indicam o regime inicial 
semiaberto como o mais adequado, por força do disposto no art. 33, §§ 
2º, alínea 'b', e 3º, do Código Penal" (AgRg no R Esp n. 
1.735.388/SP, Sexta Turma, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, D Je de 
7/12/2018)." (AgRg no HC n. 762.302/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), julgado em 
28/2/2023, D Je de 3/3/2023)

 

Importa registrar, ainda, que, ao contrário do que sustenta o agravante, a 

Súmula n. 7, STJ, não incidiu sobre o tema relacionado ao regime inicial de cumprimento 

da pena, mas apenas sobre a fixação do valor do dia-multa, matéria que, de fato, esbarra 

no referido óbice, devido à necessidade do reexame do conjunto fático-probatório, 

conforme jurisprudência deste Tribunal Superior. Confira-se:

"(...) No que diz respeito à quantidade de dias-multa, em 
tendo sido sopesados a sanção privativa de liberdade imposta, a 
quantidade mínima e máxima abstratamente cominadas para a pena p
ecuniária, bem como a capacidade financeira do Réu, a alteração da 
conclusão a que chegou o Tribunal de origem encontra óbice na 
Súmula n. 7/STJ." (AgRg no R Esp n. 1.922.866/PR, Sexta Turma, Rel. 
ª Min.ª Laurita Vaz, D Je de 2/12/2022)

 
"(...) O disposto nos arts. 49, § 1º, e 60, ambos do Código 

Penal, foi efetivamente observado, uma vez que o valor do dia-multa foi 
fixado com observância "fiel à condição econômica da revisionanda". 
Nesse contexto, para desconstituir a conclusão das instâncias 
ordinárias sobre a matéria, seria necessária a indevida incursão nos 
elementos fáticos e probatórios dos autos, o que não se admite na via 
eleita, haja vista o óbice da Súmula 7/STJ." (AgRg no AR Esp n. 
1.831.628/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
D Je de 20/8/2021)

 
Assim, tendo em vista que o recorrente não apresentou argumentos aptos a 

alterar a compreensão anteriormente firmada, a decisão recorrida deve ser mantida.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0251237-0 AREsp 2.411.378 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00027093420064014300  200643000027096  27093420064014300

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ GESO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ GESO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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